
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 234498 - SC (2026/0101974-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEX SANTOS CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : JEAN MAICON KRUSE - SC030685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO
DE  DROGAS  E  POSSE  DE  CARREGADORES  E  MUNIÇÕES.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em
habeas  corpus, no  qual  se  postulava  a  revogação  da  prisão  preventiva  ou  a
substituição por medidas cautelares diversas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva encontra suporte
em fundamentação concreta apta a acautelar a ordem pública, diante da apreensão de
drogas e munições e do risco de reiteração delitiva.
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se medidas cautelares diversas da prisão
são suficientes para substituir a custódia; e (ii) saber se há desproporcionalidade da
prisão cautelar em face do princípio da homogeneidade.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada com base em dados concretos:
apreensão de drogas, carregadores de pistolas e munições de calibre 9mm durante o
cumprimento de mandado de prisão temporária por suposto homicídio, evidenciando
periculosidade e risco de reiteração delitiva.
5. A quantidade e natureza dos entorpecentes e das munições constituem parâmetro
legal para aferição da periculosidade e da necessidade da custódia para garantia da
ordem pública.
6. Condições subjetivas favoráveis (primariedade, bons antecedentes, residência fixa e
ocupação  lícita)  não  impedem  a  segregação  quando  presentes  os  requisitos  da
preventiva;  as  medidas  do  CPP,  art.  319, mostram-se  insuficientes  diante  das
circunstâncias do caso e do histórico processual do agravante.
7. A alegação de desproporcionalidade fundada no princípio da homogeneidade não
prospera na via estreita do recurso em  habeas corpus, sendo inviável  a inferência
antecipada acerca do regime ou da quantidade de pena a ser  fixada em caso de
eventual condenação, como fundamento para afastar a custódia cautelar.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 
1. A prisão preventiva se mantém quando concretamente fundamentada na garantia da
ordem  pública,  pela  apreensão  de  drogas  e  munições  e  pelo  risco  de  reiteração
delitiva, nos termos do CPP, art. 312. 2. A quantidade e natureza dos entorpecentes,
munições  e  carregadores  de  armas  apreendidas  autorizam  a  custódia  pela
periculosidade evidenciada (CPP, art. 312, § 3º, III). 3. Condições pessoais favoráveis
não afastam a prisão preventiva quando presentes seus requisitos, sendo insuficientes
medidas cautelares do CPP, art. 319. 4. O princípio da homogeneidade não autoriza,
na via do recurso em habeas corpus, a revisão prognóstica de pena ou de regime para
afastar a segregação cautelar.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 310, § 5º, IV; CPP, art. 312, caput e § 3º, III; CPP, art. 313, I; CPP, art. 319;
CPP, art. 366
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 993.093/ES, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
j.  06.05.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  915.358/SP, Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato  (Des.
Convocado),  Sexta Turma, j.  12.08.2024;  STJ,  RHC  106.326/MG, Rel.  Min.  Laurita
Vaz, Sexta Turma, j. 09.04.2019; STJ, AgRg no HC  657.275/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 13.04.2021; STJ, AgRg no HC  1.024.925/MG,
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 24.09.2025; STJ, RHC 137.054/CE, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 20.04.2021; STJ, HC 313.227/SP, Rel. Min.
Felix Fischer, Quinta Turma, j. 12.05.2015; STJ, AgRg no RHC 144.385/MG, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 13.04.2021; STF, Súmula 691

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 234498 - SC (2026/0101974-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEX SANTOS CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : JEAN MAICON KRUSE - SC030685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO
DE  DROGAS  E  POSSE  DE  CARREGADORES  E  MUNIÇÕES.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  interposto contra decisão que negou provimento a recurso em
habeas corpus, no qual se postulava a revogação da prisão preventiva ou a substituição
por medidas cautelares diversas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva encontra suporte
em fundamentação concreta apta a acautelar a ordem pública, diante da apreensão de
drogas e munições e do risco de reiteração delitiva.

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se medidas cautelares diversas da prisão 
são suficientes para substituir a custódia; e (ii) saber se há desproporcionalidade da
prisão cautelar em face do princípio da homogeneidade.

III. Razões de decidir

4.  A prisão preventiva foi  adequadamente motivada com base em dados concretos:
apreensão de drogas, carregadores de pistolas e munições de calibre 9mm durante o
cumprimento de mandado de prisão temporária por suposto homicídio, evidenciando
periculosidade e risco de reiteração delitiva.

5. A quantidade e natureza dos entorpecentes e das munições constituem parâmetro
legal para aferição da periculosidade e da necessidade da custódia para garantia da
ordem pública.

6. Condições subjetivas favoráveis (primariedade, bons antecedentes, residência fixa e
ocupação  lícita)  não  impedem  a  segregação  quando  presentes  os  requisitos  da
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preventiva;  as  medidas  do  CPP,  art.  319,  mostram-se  insuficientes  diante  das
circunstâncias do caso e do histórico processual do agravante.

7. A alegação de desproporcionalidade fundada no princípio da homogeneidade não
prospera  na  via  estreita  do  recurso  em habeas  corpus, sendo inviável  a  inferência
antecipada  acerca  do  regime ou  da  quantidade  de  pena  a  ser  fixada  em caso  de
eventual condenação, como fundamento para afastar a custódia cautelar.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva se mantém quando concretamente fundamentada na garantia da
ordem pública, pela apreensão de drogas e munições e pelo risco de reiteração delitiva,
nos termos do CPP, art. 312. 2. A quantidade e natureza dos entorpecentes, munições e
carregadores  de  armas  apreendidas  autorizam  a  custódia  pela  periculosidade
evidenciada (CPP, art. 312, § 3º, III). 3. Condições pessoais favoráveis não afastam a
prisão  preventiva  quando  presentes  seus  requisitos,  sendo  insuficientes  medidas
cautelares do CPP, art. 319. 4. O princípio da homogeneidade não autoriza, na via do
recurso em habeas corpus, a revisão prognóstica de pena ou de regime para afastar a
segregação cautelar.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 310, § 5º, IV; CPP, art. 312, caput e § 3º, III; CPP, art. 313, I; CPP, art. 319;
CPP, art. 366

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 993.093/ES, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.
06.05.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  915.358/SP, Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato  (Des.
Convocado), Sexta Turma, j. 12.08.2024; STJ, RHC 106.326/MG, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, j. 09.04.2019; STJ, AgRg no HC 657.275/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, j. 13.04.2021; STJ, AgRg no HC 1.024.925/MG, Rel. Min.
Og Fernandes, Sexta Turma, j. 24.09.2025; STJ, RHC 137.054/CE, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j.  20.04.2021; STJ, HC  313.227/SP, Rel. Min. Felix
Fischer,  Quinta  Turma,  j.  12.05.2015;  STJ,  AgRg  no  RHC  144.385/MG, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 13.04.2021; STF, Súmula 691

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALEX  SANTOS  CONCEIÇÃO,

contra decisão de minha lavra na qual neguei provimento ao recurso em habeas corpus

(fls. 126/132). 

No presente recurso, a defesa reitera as alegações do writ acerca da ausência

dos  requisitos  previstos  no  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal  –  CPP,  para  a

manutenção  da  custódia  cautelar,  que  não  estaria  suficientemente  fundamentada,

porquanto baseada na gravidade em abstrato do delito. 
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Destaca que a apreensão de drogas (48,2 g de maconha e 34 comprimidos de

ecstasy), somada às 38 munições 9 mm, não configura gravidade concreta suficiente

para justificar a prisão preventiva, sobretudo diante das condições pessoais favoráveis

à soltura do agente, como primariedade, bons antecedentes, atividade laboral lícita e

residência fixa no distrito da culpa.

Alega inexistirem indícios concretos de que, em liberdade, o agravante voltaria a

delinquir e defende a substituição da prisão por medidas cautelares alternativas.

Aduz violação ao princípio da homogeneidade, porquanto a prisão provisória se

revela  mais  gravosa  que  eventual  regime  aplicável  em  caso  de  condenação,  com

potencial incidência do tráfico privilegiado.

Requer, portanto, o provimento do recurso a fim de que seja revogada a prisão

preventiva, com ou sem substituição por medidas cautelares diversas.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do reclamo (fls.

170/174).

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Consoante já destacado, quanto aos fundamentos da custódia, verifica-se que

a  prisão  preventiva  foi  decretada  pelo  Juízo  de  primeiro  grau  sob  os  seguintes

fundamentos:

"Inicialmente, observo que o conduzido possui duas
ações  penais  suspensas  pelo  art.  366  do  Código  de
Processo Penal. Deste modo, preenchida a hipótese do art.
310, §5°, inciso IV do CPP. 

Ainda, o requisito exigido pelo art. 313, inciso I, do
Código  de  Processo  Penal  para  decretação  da  prisão
preventiva se encontra preenchido, visto que o crime possui
pena máxima de 15 anos. 

Embora  primário,  há  indicativos  de  que  esteja
envolvido  na  prática  do  crime,  porquanto  no  local
foram  apreendidas  drogas  variadas  e  em  grande
quantidade,  além  de  ter  sido  preso  em  razão  do
cumprimento  de  mandado  de  prisão  temporária
expedido nos autos n. 5001538- 20.2026.8.24.0019, pelo
suposto  crime  de  homicídio,  o  que  evidencia  sua
periculosidade e a necessidade de resguardo da ordem
pública.

No  mais,  analisando  os  documentos  que
acompanharam o pedido, presentes também se acham os
pressupostos específicos para a decretação da segregação
provisória,  previstos  no  art.  312  do  Código  de  Processo
Penal: "a prova da existência do crime e indícios suficientes
da autoria", as quais estão consubstanciados nos autos.

Extrai-se  o  fumus  commissi  delicti  do  boletim  de
ocorrência, do auto de apreensão, auto de constatação e
das  declarações  das  testemunhas,  que indicam que os

Documento eletrônico VDA57090709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/05/2026 17:00:22
Código de Controle do Documento: 4e5b66d5-b940-4852-b83f-dc650452ec3f



conduzidos  foram  flagrados  com  aproximadamente
48,2g de maconha e 34 comprimidos de ecstasy.

O  agente  de  polícia  civil  André  Carlos  Ribas
declarou  que  participou  de  diligência  voltada  ao
cumprimento de mandados judiciais e à localização de Alex
Santos Conceição, tendo a equipe inicialmente se dirigido a
endereço informado como sendo do procurado,  [...]  após
insistência e relatos de que a porta seria aberta, ouviram-
se  barulhos  de  possível  descarte/quebra e  foi  forçada  a
entrada, encontrando-se  Alex  no  interior,  bem  como
drogas  visíveis  (maconha  e  comprimidos  descritos
como  ecstasy)  e,  ainda,  objetos  arremessados  pela
janela  do  banheiro  e  recuperados  pela  equipe,
consistentes  em  três  aparelhos  celulares  e  dois
carregadores de pistola 9mm municiados,  totalizando
38  munições  9mm,  além  de  mencionar  a  presença  de
camiseta  azul-claro  e  boné  branco  que  teriam  sido
utilizados no dia do desaparecimento da vítima." (fls. 66/67)

A referida segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem, por entender

que teria sido devidamente fundamentada, tendo destacado o que se segue:

"1.  Não  há  ilegalidade  quanto  à  necessidade  de
prisão. 

A  quantidade  de  entorpecentes  pode  ser
considerada  parâmetro  para  aferir  a  periculosidade  do
agente  e,  assim,  verificar-se  a  imprescindibilidade  do
encarceramento como modo de acautelar a ordem pública,
como legalmente previsto (CPP, art. 312, § 3º, III). 

E  o  total  de  narcóticos  e  de  munições  cuja
propriedade é atribuída ao Paciente (48g de maconha,
34 comprimidos de ecstasy e 38 munições de calibre
9mm) é por demais considerável, e autoriza, ao menos
à  primeira  vista,  a  manutenção  da  custódia,  por
evidenciar que a liberdade do Paciente oferece perigo à
ordem pública.

Esta Corte já decidiu pela subsistência do cárcere
quando apreendidos 5g de maconha, 79 comprimidos de
ecstasy e duas munições de calibre de uso permitido (HC
4011443-  41.2017.8.24.0000,  Rel.  Des.  Carlos  Alberto
Civinski, j. 13.6.17), de modo que não há justificativa para
proceder de maneira diversa nesta ocasião. 

2.  Quanto  à  homogeneidade,  o  argumento  não  é
admitido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  para  a
constatação  de  desproporcionalidade  ou  desnecessidade
da  prisão  preventiva  (AgRg  no  HC  1.030.296,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, j. 14.10.25; e AgRg no HC
1.024.925, Rel. Min. Og Fernandes, j. 24.9.25); é inviável,
nessas condições, utilizá-lo como amparo para a outorga
da ordem. 

3. Por fim, os predicados pessoais não garantem a
soltura  ao  agente  cuja  segregação  é  imperiosa  [...]"  (fls. 
87/88)

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual,

considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a

possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma
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fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento dos pressupostos e requisitos

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os  princípios  da  presunção  da

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, embora apreendida quantidade não exorbitante de droga, a

prisão  preventiva  foi  adequadamente  motivada,  tendo  em  vista  a  apreensão  de

entorpecentes variados, inclusive droga sintética (48g de maconha, 34 comprimidos de

ecstasy) juntamente com dois carregadores de pistola 9mm municiados, totalizando 38

munições, e do risco de reiteração delitiva, uma vez que destacado que o agravante foi

preso "em razão do cumprimento de mandado de prisão temporária expedido nos autos

n. 5001538- 20.2026.8.24.0019, pelo suposto crime de homicídio".

A propósito, "entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no contexto

de  tráfico  de  drogas,  poderá  justificar  a  manutenção  da  prisão,  por  evidenciar  a

periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de acautelar a

ordem pública. Nesse sentido: RHC n.  137.054/CE, relator Ministro Antonio Saldanha

Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/4/2021, DJe  27/4/2021"  (AgRg  no  HC

915.358/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargados Convocado do TJDFT),

Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

Ademais, na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há

falar em constrangimento ilegal, tendo em vista que "a existência de inquéritos, ações

penais  em  curso,  anotações  pela  prática  de  atos  infracionais  ou  condenações

definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação

idônea a justificar a segregação cautelar" (RHC n. 106.326/MG, relatora Ministra Laurita

Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/4/2019, DJe de 24/4/2019).

Nesse sentido, destacam-se os seguintes precedentes (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE
USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM  PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA
CONDUTA E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. WRIT
IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO  QUE  INDEFERIU
LIMINAR  NO  TRIBUNAL  A  QUO.  SÚMULA  N.  691/STF.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus contra
decisão que indefere o pleito liminar em prévio mandamus,
a  não  ser  que  fique  demonstrada  flagrante  ilegalidade.
Inteligência  do  verbete  n.  691  da  Súmula  do  Supremo
Tribunal Federal.

2.  No  caso,  a  prisão  preventiva  foi  decretada
como garantia da ordem pública, diante (i) da gravidade
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concreta da conduta imputada ao agravante, acusado
de tráfico de entorpecentes, associação para o tráfico e
posse irregular de arma de fogo de uso permitido e (ii)
do  risco  de  reiteração  delitiva,  pois  o  réu  possui
registros criminais anteriores.

3.  Cumpre  salientar  que  nos  termos  da
orientação desta Corte, o porte de arma ou munição, no
contexto  de  tráfico  de  drogas,  poderá  justificar  a
manutenção da prisão, por evidenciar a periculosidade
do  acusado  e  a  necessidade  da  segregação  como
forma  de  acautelar  a  ordem  pública.  Nesse  sentido:
RHC n.  137.054/CE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/4/2021, DJe
27/4/2021.).

4.  Com efeito,  o  decisum impugnado  encontra
suporte na jurisprudência desta Corte, segundo a qual,
a  custódia  cautelar  pode  ser  justificada  "na
necessidade da segregação cautelar para a garantia da
ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva" (HC
n.  313.227/SP, Reator Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, julgado em 12/5/2015, DJe 18/5/2015).

5.  Ausência  de  flagrante  ilegalidade  a  justificar  a
superação da Súmula 691 do STF.

6. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC 993.093/ES, Relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em  6/5/2025,
DJEN de 9/5/2025).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO E  POSSE DE ARMA DE FOGO DE
USO  RESTRITO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  APREENSÃO
DE ARMA DE FOGO EM CONTEXTO DE TRÁFICO DE
DROGAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  MANDADO  DE
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.

1.  A  custódia  cautelar  foi  devidamente
fundamentada na gravidade concreta da conduta pois, em
cumprimento de mandado de busca e apreensão, no imóvel
identificado  nas  investigações  policiais,  os  policiais
encontraram  elevada  quantidade  de  drogas,  armas  e
munições apreendidas, e na reiteração delitiva, tendo em
vista  que  o  agravante  é  reincidente  específico  e  tem
condenações transitadas em julgado.

2.  "A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  orienta-se  no  sentido  de  que  o  histórico
criminal  do  agente,  quando  se  presta  a  revelar  sua
periculosidade  social  e  fundado  receio  de  reiteração
delitiva, é fundamento capaz de, por si só, legitimar a
decretação ou manutenção da prisão preventiva, a bem
da  garantia  da  ordem  pública".  (RHC  n.  100.793/RR,
Sexta  Turma,  rel.  Min.  Laurita  Vaz,  julgado  em
4/10/2018, DJe 23/10/2018.)

3.  Entende esta Corte que o porte de arma ou
munição,  no  contexto  de  tráfico  de  drogas,  poderá
justificar  a  manutenção  da  prisão,  por  evidenciar  a
periculosidade  do  acusado  e  a  necessidade  da
segregação como forma de acautelar a ordem pública.
Nesse  sentido:  RHC  n.  137.054/CE, relator  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/4/2021, DJe 27/4/2021.
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4. Na decisão que determinou a busca e apreensão,
ao contrário do que afirma a defesa, há motivos válidos e
suficientes  para  a  decretação  da  medida,  pois  "foi  feita
informação anônima à Delegacia Especializada envolvendo
grave  crime  de  tráfico  de  drogas,  com  detalhes  sobre
suspeitos".

5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC  915.358/SP, Relator Ministro Jesuíno

Rissato  –  Desembargador  Convocado  do  TJDF,  Sexta
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

Cabe  mencionar,  ainda,  que  eventuais  condições  subjetivas  favoráveis,  tais

como  primariedade,  residência  fixa  e  trabalho  lícito,  por  si  sós,  não  obstam  a

segregação cautelar, quando, como no caso, identificam-se os requisitos legais para a

decretação da prisão preventiva.  Outrossim,  as  circunstâncias  que envolvem o fato

demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do CPP são insuficientes para a

consecução do efeito almejado com a decretação da prisão preventiva. 

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS.  CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA.  EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE
DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS  HÁBEIS  A
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  IMPUGNADA  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...] 
5.  As condições subjetivas favoráveis do paciente,

tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa
e  ocupação  lícita,  por  si  sós,  não  obstam a  segregação
cautelar,  quando  presentes  os  requisitos  legais  para  a
decretação da prisão preventiva. 

6.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas
cautelares diversas da prisão,  quando evidenciada a sua
insuficiência para acautelar a ordem pública. 

7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg  no  HC  657.275/SP, Rel.  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021,
DJe 19/4/2021.)

Por fim, não é possível afirmar que a prisão cautelar se mostra desproporcional

em relação à eventual condenação que o agravante venha sofrer ao fim do processo,

porquanto, em sede de habeas corpus e do seu respectivo recurso é inviável concluir

acerca da quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se iniciará o resgate

da reprimenda em regime diverso do fechado ou se será beneficiado com a substituição

da pena corporal por restritivas de direito.

Nesse sentido, ilustrativamente:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA
E MATERIALIDADE. NÃO AFERÍVEIS VIA WRIT. PRISÃO
PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE. IMPOSSÍVEL
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INFERIR  REGIME.  ALTA  QUANTIDADE  DE  DROGAS
APREENDIDAS.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.
535.063/SP, firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se
o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando
constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial  impugnado
(relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

2.  No  procedimento  do  habeas  corpus,  não  se
permite  a  produção  de  provas,  pois  essa  ação
constitucional  deve  ter  por  objeto  sanar  ilegalidade
verificada  de  plano,  por  isso  não  é  possível  aferir  a
materialidade e a autoria delitiva.

3.  Quanto  à  alegada  desproporcionalidade  da
prisão cautelar, "trata-se de prognóstico que somente
será  confirmado após a  conclusão do julgamento da
ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento
processual  e  na  estreita  via  ora  adotada,  o  eventual
regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e
consequente violação do princípio da homogeneidade)"
(AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

4. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito  em julgado da sentença condenatória  desde que
estejam presentes  os  requisitos  previstos  no  art.  312 do
CPP.

5. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade, tendo em vista
a gravidade concreta da conduta e a reiteração delitiva do
agravante,  pois  foram  apreendidos  mais  de  100  kg  de
maconha com o acusado, o qual responde a processo pelo
delito  de  roubo  majorado,  além  de  ostentar  diversas
anotações por contravenções penais.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  1.024.925/MG, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de
1º/10/2025.)

Desse  modo,  não  se  verifica  a  existência  de  ilegalidade  na  manutenção  da

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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